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Capítulo I 

Disposições Gerais 

 

CLÁUSULA 1.ª  

OBJECTO DO CONTRATO 

 

O contrato a celebrar tem por objeto a aquisição, por parte do Contraente Público, da prestação do serviço 

postal universal.  

 

CLÁUSULA 2.ª  

CONTRATO 

 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelo concorrente, 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada; e 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

 

CLÁUSULA 3.ª  

VIGÊNCIA E DENÚNCIA DO CONTRATO 

 

1. O contrato iniciará os seus efeitos a 1 de janeiro de 2022 e vigorará por um período de seis meses ou 

até à data em que vier a ser celebrado o novo contrato de concessão do serviço postal universal previsto 

na Resolução do Conselho de Ministros n.º 144/2021, de 3 de novembro, consoante o que vier a ocorrer 

primeiro.  

2. O Contraente Público pode denunciar livremente o contrato ou reduzir o seu objeto/âmbito, com aviso 

prévio de 30 dias. 

3. A denúncia do contrato ou a redução do seu objeto/âmbito, nos termos do número anterior, não confere 

ao Adjudicatário direito a qualquer indemnização ou compensação. 
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Capítulo II 

Obrigações Contratuais 

Secção I 

Obrigações do Fornecedor 

SUBSECÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

CLÁUSULA 4.ª  

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO ADJUDICATÁRIO 

 
1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorre para o Adjudicatário a obrigatoriedade de 

prestação do serviço postal universal, nos termos do Capítulo III da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, na 

sua atual redação, designadamente, dos serviços de aceitação, tratamento, transporte e distribuição de 

objetos postais, nas modalidades que constam dos Anexos I, II e III ao presente Caderno de Encargos, 

tendo por base os preços unitários de referência constantes do Anexo IV deste Caderno Encargos. 

2. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos 

ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem, ainda para o Adjudicatário as 

seguintes obrigações principais:  

a) Garantir o cumprimento nos exatos termos e condições do caderno de encargos e da proposta 

apresentada no procedimento de formação de contrato;  

b) Cumprir todos os requisitos legais e regulamentares, nomeadamente os exigidos no setor do 

Serviço Postal Universal definidos pela ANACOM, Autoridade Nacional de Comunicações;  

c) Assegurar o cumprimento dos prazos estabelecidos;  

d) Responsabilizar-se por quaisquer encargos decorrentes da utilização, na prestação de serviços, 

de marcas registadas, patentes registadas e/ou licenças;  

e) Cumprir o disposto no Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD) quanto ao tratamento 

de dados e confidencialidade do prestador de serviços e técnicos que irão tratar da informação 

obtida com os serviços a prestar;  

f) Adotar medidas para o cumprimento do dever de sigilo e confidencialidade no tratamento de 

dados. 

3. A título acessório, o Adjudicatário fica ainda obrigado, nomeadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à boa prestação do serviço, bem 

como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das 

tarefas a seu cargo. 
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CLÁUSULA 5.ª 

UTILIZAÇÃO DE TERCEIROS 

 

O Adjudicatário poderá utilizar a colaboração de terceiros para execução das prestações assumidas no 

contrato, mantendo, porém, total, direta e exclusiva responsabilidade perante o Contraente Público 

pelo cumprimento das obrigações assumidas. 

 

Subsecção II 

Dever de sigilo e confidencialidade 

 

CLÁUSULA 6.ª  

SIGILO E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO 

 

1. O Adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ou detida pelo Contraente Público, de que possa ter conhecimento ao 

abrigo do contrato, nos termos legalmente previstos, designadamente, no Regulamento Geral de 

Proteção de Dados e na legislação nacional que o execute, relativa à proteção de dados pessoais. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo, a informação e a documentação que o Adjudicatário seja legalmente 

obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou 

outras entidades administrativas competentes. 

4. De igual forma, o Adjudicatário garante que terceiros que utilize na execução dos serviços respeitam 

os deveres referidos. 

5. No âmbito das obrigações referidas no número anterior, o Adjudicatário obriga-se a entregar ao 

Contraente Público cópias das declarações de sigilo assinadas pelos terceiros que utilize diretamente 

na execução do contrato, nos termos da minuta constante do Anexo V do presente caderno de 

encargos. 

6. Os trabalhos e a utilização dos recursos pelo Adjudicatário não se iniciarão antes da entrega das 

respetivas declarações de sigilo. 

 

CLÁUSULA 7.ª  

PRAZO DO DEVER DE SIGILO 

 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dez anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres 
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legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas públicas. 

 

Secção II 

Obrigações do Contraente Público 

 

CLÁUSULA 8.ª  

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO CONTRAENTE PÚBLICO 

 
Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no Caderno de Encargos ou nas 

cláusulas contratuais, da celebração do contrato, constituem obrigações do Contraente Público: 

a) Cumprir as obrigações operacionais praticadas pelo Adjudicatário e as demais instruções sobre a 

utilização dos serviços, das quais declaram ter tomado conhecimento e aceitar; 

b) Acordar com o Adjudicatário o local para a entrega dos objetos postais a expedir; 

c) Entregar os objetos com o tratamento prévio acordado e as caraterísticas definidas nas normas de 

utilização dos serviços; 

d) Respeitar os limites de dimensões e peso em vigor para os serviços a prestar, assim como, quando 

necessário, fazer acompanhar os objetos de toda a documentação legal necessária; 

e) Acondicionar devidamente os objetos postais, por forma a proteger a sua integridade durante o 

transporte e evitar danos ao Adjudicatário ou a terceiros; 

f) Não confiar ao Adjudicatário objetos interditados pela União Postal Universal, bem como os 

expressamente excluídos no Regulamento do Serviço Público de Correios, aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 176/88, de 18 de maio, cujas disposições se mantêm em vigor, nos termos do seu artigo 58.º 

da Lei n.º 17/2012, de 26 de abril, na sua redação atual. 

 

CLÁUSULA 9.ª 

CONTROLO DAS GUIAS DE ACEITAÇÃO 

 

1. Os objetos postais deverão ser sempre acompanhados, no ato de entrega ao Adjudicatário, da respetiva 

guia de aceitação, corretamente preenchida em relação ao(s) objeto(s) postal(ais) a que se refere, nos 

termos dos procedimentos de preenchimento das Guias Multi Produtos (GMP), disponibilizado pelo 

Adjudicatário.  

2. A GMP só pode dizer respeito ao(s) objeto(s) entregue(s) ou recolhido(s) nesse dia e local, não sendo 

aceites GMP que contenham objetos expedidos ou a expedir em dias e/ou locais diferentes. Em caso de 

divergência entre a data inscrita na GMP e a data de entrada da GMP no Adjudicatário, deverá 

prevalecer esta última.  
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3. O Adjudicatário poderá, em qualquer momento, verificar e controlar a exatidão dos elementos constantes 

das GMP entregues pela entidade adjudicante, procedendo, em caso de inexatidão, à respetiva correção 

e retificação na própria GMP e cobrança do preço que for devido pelos objetos efetivamente entregues.  

4. Todas as divergências detetadas entre a informação constante da GMP e os objetos/serviços 

efetivamente aceites serão classificadas como “não conformidades”, podendo ser verificadas pelo 

Contraente Público na própria GMP.  

5. Sem prejuízo do direito à resolução do contrato a celebrar por parte do Adjudicatário, a inexatidão dos 

elementos constantes das GMP conduz à suspensão dos descontos nos termos dos números 6 e 7 

seguintes.  

6. As “não conformidades” superiores a 3% verificadas numa GMP serão comunicadas ao Contraente 

Público pelo respetivo Gestor Comercial, sendo consideradas como “não conformidades recorrentes” 

quando:  

a) No mesmo mês ocorram mais de 5 (cinco) “não conformidades”;  

b) No mesmo mês ocorram mais de 3 (três) “não conformidades”, após o mês em que decorreram as 5 

(cinco) “não conformidades” referidas na alínea anterior;  

c) No mesmo mês ocorra mais de 1 (uma) “não conformidade” após aquele em que decorreram as 3 

(três) “não conformidades” referidas na alínea anterior.  

7. Nos casos de verificação de “não conformidades recorrentes” operar-se-á a suspensão automática da 

aplicação de descontos aos produtos e serviços em causa (constantes da respetiva linha da GMP). 

 

CLÁUSULA 10.ª  

PREÇO CONTRATUAL 

 

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente Caderno de Encargos, o Contraente Público obriga-se a pagar ao 

Adjudicatário o preço máximo 146 220,00 EUR (cento e quarenta e seis mil, duzentos e vinte euros), 

com isenção de IVA, ao abrigo dos n.os 23 e 24 do artigo 9.° do CIVA.  

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade 

não esteja expressamente atribuída ao Contraente Público. 

 

CLÁUSULA 11.ª  

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

1. As quantias devidas pelo Contraente Público, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no 

prazo de trinta dias após a receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas com o 

vencimento da obrigação respetiva.  

2. O pagamento do preço será efetuado em prestações mensais, relativamente aos serviços efetivamente 

prestados pelo Adjudicatário. 
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3. Sob pena de devolução, as faturas devem identificar claramente o objeto do contrato, os serviços 

prestados relacionados com a fatura, assim como o número de compromisso a transmitir pelo 

Contraente Público aquando da celebração do contrato.  

 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

CLÁUSULA 12.ª 

PENALIDADES CONTRATUAIS 

 

1. Em caso de incumprimento das obrigações contratuais, por razões imputáveis ao Adjudicatário, poderá 

ser aplicada uma penalidade contratual nos termos do disposto nos artigos 329.º, 444.º e 451.º do CCP. 

2. Pelo incumprimento de qualquer obrigação constante do presente caderno de encargos, ou cumprimento 

defeituoso da prestação de serviços, poderá ser aplicada uma sanção de 2% do preço contratual por 

cada situação de incumprimento e/ou cumprimento defeituoso.  

3. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Contraente Público tem ainda em consideração a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências do 

incumprimento.  

4. A aplicação de sanções de natureza pecuniária não obsta a que o Contraente Público exija uma 

indemnização pelos danos decorrentes do incumprimento contratual.  

5. O valor acumulado das sanções de natureza pecuniária não pode exceder 20% do preço contratual, sem 

prejuízo do poder de resolução do contrato.  

6. Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e o Contraente Público decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é 

elevado para 30%.  

7. Na determinação da gravidade do incumprimento, o Contraente Público tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do Adjudicatário e as consequências 

do incumprimento. 

CLÁUSULA 13.ª 

EXCLUSÃO DA RESPONSABILIDADE E FORÇA MAIOR 

 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade na eventualidade de incumprimento ou cumprimento 

defeituoso do presente contrato em resultado de caso fortuito ou de força maior, nomeadamente, de 

qualquer evento imprevisível e inevitável, alheio à vontade ou ao controlo das partes, que as impeça 

total ou parcialmente, definitiva ou temporariamente, de realizar os seus objetivos e de cumprir as suas 

obrigações ao abrigo do Contrato, designadamente, mas não apenas, nas situações de: 

a) Guerra, atos de terrorismo, insurreição, conflitos sociais e dificuldades de circulação; 
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b) Contingências da natureza, catástrofes, incêndios, explosões ou cataclismos naturais, tais 

como terramotos, tornados, trombas de água, inundações e erupções vulcânicas; 

c) Greve, distúrbios laborais, tumultos e comoções civis. 

2. O Adjudicatário fica ainda isento de qualquer responsabilidade no caso de cumprimento defeituoso ou 

incumprimento definitivo das suas obrigações contratuais, nos seguintes casos: 

a) Impossibilidade ou atraso de entrega por motivo imputável ao destinatário ou a quaisquer 

terceiros, designadamente companhias aéreas e transportadoras; 

b) Não cumprimento pela ANSR, das obrigações estabelecidas na Cláusula 2.ª do presente 

caderno de encargos; 

c) Indicação do endereço do destinatário de forma insuficiente ou incorreta; 

d) Apreensão, destruição, retenção ou perturbação ocorrida relativamente aos envios de 

objetos postais por ato de entidade pública competente, nos termos da legislação aplicável. 

3. O Adjudicatário não poderá invocar a situação epidémica SARS-CoV-2, para se eximir à sua 

responsabilidade. 

4. A Parte que invocar a ocorrência de um caso fortuito ou de força maior deverá comunicar e justificar tal 

facto à outra Parte (salvo quando o mesmo seja do conhecimento público), bem como informar a outra 

Parte do prazo previsível para o restabelecimento da situação, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte 

e quatro) horas após a ocorrência ou conhecimento do facto, conforme o que se verificar em primeiro 

lugar. 

 

Capítulo IV 

Disposições finais 

 

CLÁUSULA 14.ª  

TRABALHADORES 

 

O adjudicatário obriga-se a cumprir com as obrigações decorrentes da legislação sobre trabalhadores 

estrangeiros, trabalho e segurança social. 

 

 

CLÁUSULA 15.ª 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES 

 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos 

Públicos, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte.  
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CLÁUSULA 16.ª  

CESSÃO DE CRÉDITOS 

 

A cessão de créditos, designadamente no âmbito de contrato de “factoring” carece de autorização do 

Contraente Público. 

 

CLÁUSULA 17.ª  

CÓDIGO DE CONDUTA 

 

A Fornecedor deve respeitar as regras consagradas no Código de Conduta de Fornecedores 

publicitado em www.seg-social-pt (“A Segurança Social” -> “Organismos” -> “Instituto de Informática, 

I.P.” ->”Sistema de Gestão”->”Plano de Integridade e Transparência”), página 64 do Plano de 

Integridade e Transparência.  

 

CLÁUSULA 18.ª   

FORO COMPETENTE 

 

As partes convencionam que todos os litígios emergentes do presente contrato serão resolvidos no foro 

administrativo da sede do Contraente Público com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

 

CLÁUSULA 19.ª   

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

São aplicáveis, em especial, ao presente contrato os Capítulos IV e V do Título II da Parte II e a Parte 

III do Código dos Contratos Públicos.  

 

 

http://www.seg-social-pt/
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ANEXO I 

CORRESPONDÊNCIAS 

3001/22/0000032 

 

1. Descrição dos Serviços 

 

O Adjudicatário compromete-se a prestar ao Contraente Público os serviços de aceitação, tratamento, 

transporte e distribuição de objetos postais, nas modalidades seguintes: 

 

a) Correio azul; 

b) Correio normal; 

c) Correio económico internacional; 

d) Direct Mail Nacional e Internacional; 

e) Livros; 

f) Correio Editorial; 

g) Serviços Especiais; 

h) Correio Registado. 

 

2. Distribuição Postal 

 

A distribuição dos objetos postais identificados no n.º 3 deste Anexo obedece aos padrões médios de 

entrega aí previstos. 

 

3. Padrões de Prestação de Serviço 

 

 Correio Azul 

Padrão médio de entrega – Continente: 1 dia útil; 

Padrão médio de entrega – Regiões Autónomas: até 2 dias úteis. 

 Correio Normal Nacional 

Padrão médio de entrega: até 3 dias úteis. 

 Correio Normal Internacional 

Padrão médio de entrega: até 5 dias úteis. 

 Correio Editorial Nacional 

Padrão médio de entrega: até 3 dias úteis. 

 

Os padrões de entrega supramencionados contam-se a partir do dia de entrega das 

correspondências no Adjudicatário. 
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Os parâmetros de qualidade de serviço e os objetivos de desempenho associados à prestação 

do serviço postal universal constam da decisão do ICP-ANACOM – Autoridade Nacional de 

Comunicações. 

 

 Correio Registado 

Padrão médio de entrega (Serviço Nacional): D+1 

(O padrão poderá ser alargado em função das limitações de transporte) 

Padrão médio de entrega (Serviço Internacional): Europa D+3 e Resto do Mundo D+5 

 

Estes prazos contam-se a partir do dia da entrega das correspondências ao Adjudicatário. 
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ANEXO II 

ENCOMENDAS 

3001/22/0000032 

 

1. Descrição dos Serviços 

 

O Adjudicatário compromete-se a prestar ao Contraente Público os serviços de aceitação, tratamento, 

transporte e distribuição de Encomendas nas condições previstas neste Anexo. 

 

 

2. Distribuição Postal 

 

A distribuição dos objetos postais identificados no n.º 3 deste Anexo obedece aos padrões médios de 

entrega aí previstos. 

 

3. Padrões de Prestação de Serviço 

 

 Encomenda Nacional 

Padrão médio de entrega: até 3 dias úteis. 

 

O padrão médio supramencionado conta-se a partir do dia de entrega da Encomenda ao 

Adjudicatário. 

 

Os parâmetros de qualidade de serviço e os objetivos de desempenho associados à prestação 

do serviço postal universal constam da decisão do ICP-ANACOM – Autoridade Nacional de 

Comunicações. 
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ANEXO III 

RECOLHA DE CORRESPONDÊNCIAS POSTAIS 

3001/22/0000032 

 

Este serviço consiste na recolha de correspondências postais do Contraente Público a efetuar pelo 

Adjudicatário, nos dias, horas e locais a acordar previamente: 

 

1. O Contraente Público obriga-se a entregar as correspondências postais para recolha, devidamente 

franquiadas, podendo ser ou não registadas. 

2. O limite de peso por cada serviço de recolha de objetos postais é de 100 kg, podendo ser prévia e 

casuisticamente acordados outros limites superiores, caso haja capacidade de resposta dos 

serviços operacionais dos CTT. 
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ANEXO IV  

Preços Unitários de Referência 

3001/22/0000032 
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ANEXO V 

Compromisso de confidencialidade 

3001/22/0000032 

(minuta) 

Entre: 

EMPRESA e 

xxxxxxxxxxx Trabalhador/Colaborador, 

  CONSIDERANDO QUE: 

 

a) A EMPRESA vai prestar serviços que podem implicar a necessidade de aceder a informação ou a recursos de processamento 

de informação sob responsabilidade do Instituto de Informática, I.P.; 

b) O II, I.P. no exercício das suas atribuições tem acesso ou possui dados de natureza pessoal, técnica, económica ou 

financeira do sistema da Segurança Social que podem vir a ser conhecidos pela EMPRESA no desenvolvimento dos 

serviços; 

c) Se torna necessário proteger a confidencialidade desses dados; 

d) O II, I.P. é detentor de elementos tecnológicos de base (Know-how e direitos de propriedade industrial e intelectual) nos 

quais assume a obrigação de manter a confidencialidade, obrigação essa que é extensível a todos os seus colaboradores 

ou outras pessoas que, de algum modo, possam ter acesso às informações transferidas; 

e) O II, I.P., enquanto proprietário de múltiplos direitos sobre produtos resultado da investigação e desenvolvimento, pretende 

salvaguardar a confidencialidade dos mesmos para que possa, nomeadamente, assumir perante terceiros obrigações 

referentes aos seus próprios direitos; 

 

é celebrado o acordo que consta das cláusulas seguintes:  

 

Cláusula 1.ª 

O Trabalhador/Colaborador obriga-se a: 

 

a) Não divulgar nem fazer uso, de qualquer tipo e por qualquer meio, de toda a informação a que venha a ter acesso em virtude 

do vínculo que liga a EMPRESA ao II, I.P., salvo e na medida em que tal seja necessário para o exercício estrito das suas 

funções; 

b) Manter sigilo sobre a organização, os métodos de trabalho, os negócios, as informações, os produtos, os materiais, os 

protótipos e sobre toda a documentação técnica que façam parte do Know-how, da propriedade ou estejam na posse dos 

serviços e organismos da Segurança Social, ou que a estes tenha sido cedido por terceiros; 

c) Não fazer cópias de suportes magnéticos ou de manuais de produtos de software que pertençam ou que tenham sido 

facultados ao II, I.P. e aos serviços e organismos da Segurança Social, salvo se facultados pela própria EMPRESA para uso não 

exclusivo do II, I.P. ou se para tanto obtiver uma autorização, formulada por escrito, pelo seu responsável direto; 

 

Cláusula 2.ª 

As obrigações assumidas nesta cláusula continuarão por um período de 10 anos após a extinção do contrato entre o II, I.P. e a 

EMPRESA sem prejuízo dos prazos de proteção dos direitos de propriedade intelectual ou outros legalmente fixados. 

 

Lisboa, (dia) de (mês) de 2022. 

 A Entidade Patronal 

O Trabalhador/Colaborador 

 

 


